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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 2226/2005 (2.ª série) — AP.  — Carlos Manuel
Bonifácio, vice-presidente da Câmara Municipal de Alcobaça:

Faz saber que, tendo sido deliberado, em reunião ordinária rea-
lizada no dia 6 de Outubro de 2003, mandar elaborar o Plano de
Pormenor da Área Industrial de Pataias, dá-se início ao respectivo
procedimento de elaboração, fixando-se, para tal, os seguintes prazos:

Estudo prévio — 12 meses;
Projecto do plano — 12 meses;
Plano final — 90 dias.

Prevê-se como tempo máximo 30 meses, desde o início dos
trabalhos até à plena eficácia do Plano.

O cumprimento deste cronograma está dependente do acompa-
nhamento técnico pelas entidades competentes, da avaliação in-
tercalar, da emissão de parecer pela CCDR e outras entidades, consulta
pública, aprovação pela Assembleia Municipal e publicação no Diário
da República.

O Plano deverá ser aberto à participação dos interessados, à
formulação de sugestões, bem como à apresentação de informa-
ções sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito
do respectivo procedimento de elaboração, por um período de 30 dias
úteis, contado a partir do dia seguinte à publicação do respectivo
aviso no Diário da República, por escrito, entregue directamente
na Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal de Alcobaça,
enviado pelos correios ou para o seguinte endereço electrónico:
dep@cm-alcobaca.pt

Findo este prazo, iniciar-se-á no 1.º dia útil seguinte o processo
de elaboração do Plano.

A zona que fica sujeita ao Plano encontra-se delimitada na planta
anexa.

Alcobaça decidiu aprovar as alterações ao Regulamento referen-
ciado em epígrafe, as quais foram submetidas à aprovação da As-
sembleia Municipal de Alcobaça em 17 de Dezembro de 2004, que
de seguida também se publicam.

7 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Alterações propostas ao Regulamento Municipal
da Urbanização e Edificação do Município de Alcobaça

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de
Março, e da Portaria n.º 817/2004, de 16 de Julho, que estabelece-
ram um conjunto de mecanismos que visam reforçar os direitos
dos consumidores à informação e à protecção dos seus interesses
económicos no âmbito da aquisição de um prédio urbano para a
habitação, bem como assegurar a transparência do mercado, designa-
damente à obrigação do promotor imobiliário de elaborar e dispo-
nibilizar ao consumidor adquirente um documento descritivo das
características técnicas e funcionais do prédio urbano para fim
habitacional, documento esse que o citado diploma designa por ficha
técnica da habitação, torna-se necessário proceder a algumas alte-
rações ao Regulamento Municipal da Urbanização e Edificação do
Município de Alcobaça, por forma a que ele continue a ser um
instrumento dinâmico que se aperfeiçoe e inove à medida que se
vai modificando a legislação da sua origem, para que ele possa manter
a sua actualidade.

Assim, propõem-se algumas alterações no quadro do Regula-
mento Municipal da Urbanização e da Edificação de Alcobaça,
com vista a introduzir a taxa de depósito da ficha técnica da
habitação, prevista no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 68/
2004, de 25 de Março, e a taxa de emissão de segunda via da
ficha técnica da habitação prevista no n.º 3 do artigo 10.º do
mencionado diploma, dando-se assim cumprimento à nova legis-
lação já mencionada.

Por outro lado, tem-se verificado que muitos interessados têm
vindo a requerer ao município de Alcobaça a obtenção de certi-
dões, reproduções ou fotocópias autenticadas de documentos ad-
ministrativos, sem que depois procedam ao seu levantamento, tendo
a autarquia de suportar este custo, sem que depois o possa reper-
cutir na esfera do requerente.

Assim, propõem-se também algumas alterações na regulamen-
tação do momento da cobrança de algumas taxas do Regulamento
Municipal da Urbanização e da Edificação de Alcobaça, visando
introduzir o pagamento prévio à obtenção de certidões, reprodu-
ções ou fotocópias autenticadas de documentos administrativos.

CAPÍTULO IX

Disposições especiais

...................................................................................................

Artigo 40.º

Assuntos administrativos — ficha técnica da habitação

1 — Os actos de natureza administrativa, a praticar no âm-
bito das operações urbanísticas, estão sujeitos ao pagamento das
taxas previstas nos quadros XVII  e XVIII  do presente Regulamento
e dos serviços contidos na tabela de prestação de serviços do
município.

2 — O depósito da ficha técnica da habitação a que se refere o
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de Março, está sujei-
to ao pagamento das taxas previstas no quadro XVII  do presente
Regulamento.

3 — A emissão de segunda via da ficha técnica da habitação
prevista no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25
de Março, está sujeita ao pagamento de uma taxa, calculada de
acordo com os pontos 1 e 2 do quadro XVIII  do presente Regula-
mento.

4 — O pagamento das taxas previstas neste artigo deve ser efec-
tuado no momento da entrega do pedido.

5 — Caso não seja possível determinar imediatamente a quan-
tia a pagar, o interessado será notificado, no prazo de cinco dias,
do valor em questão.

6 — Se, no prazo de cinco dias após a notificação referida no
número anterior, o interessado não vier efectuar o pagamento
devido, este procedimento será considerado extinto.

1 de Março de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Bonifácio.

Regulamento n.º 7/2005 — AP.  — Regulamento Municipal
da Urbanização e Edificação do Município de Alcobaça — alte-
rações. — José Gonçalves Sapinho, presidente da Câmara Munici-
pal de Alcobaça:

Faz saber que, por deliberação tomada em reunião ordinária
realizada no dia 6 de Dezembro de 2004, a Câmara Municipal de
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QUADRO XVII

Taxa devida por assuntos administrativos
de natureza urbanística

Descrição
Valor

(euros)

1 — Apresentação de comunicação prévia............. 10,00
2 — Apresentação de pedido de direito à informa-

ção ........................................................................... 10,00
3 — Apresentação de pedido de informação prévia 50,00
4 — Apresentação de pedido de licença ou autori-

zação de operações urbanísticas:
4.1 — Operação de loteamento com ou sem obras

de urbanização ........................................................ 40,00
4.2 — Obras de construção, reconstrução, amplia-

ção e alteração de edifícios ................................... 30,00
4.3 — Obras de demolição de edifícios e outras edi-

ficações ................................................................... 30,00
4.4 — Obras de outras construções, reconstruções,

ampliações e alterações de edificações ligeiras,
muros, tanques, piscinas, depósitos e outras pre-
vistas no artigo 15.º.............................................. 20,00

5 — Pedido de viabilidade de localização de edifí-
cios industriais ........................................................ 20,00

6 — Apresentação do pedido de apreciação ou rea-
preciação de operações de destaque......................25,00

7 — Apresentação de pedido de apreciação de sepa-
ração física de terreno........................................... 25,00

8 — Apresentação do pedido de emissão de licença
ou autorização de utilização .................................. 20,00

9 — Apresentação do pedido de apreciação ou rea-
preciação de propriedade horizontal.................... 20,00

10 — Registo de declaração de responsabilidade téc-
nica (por cada)....................................................... 10,00

11 — Depósito da ficha técnica da habitação........ 15,00

QUADRO XVIII

Taxa devida por atestados, declarações, certidões,
autenticações, buscas e averbamentos

Descrição
Valor

(euros)

1 — Autenticar cópia de peças escritas, por folha
ou por face de formato A4................................... 1,00

2 — Autenticar cópia de peças desenhadas:
2.1 — Por folha ou por face de formato A4.........  2,00
2.2 — Por folha ou por face de formato A3......... 3,00
2.3 — Por folha, noutros formatos, por metro qua-

drado (mínimo de 1 m2) ........................................ 6,00
3 — Autenticação de livro de obra.......................... 20,00
4 — Autenticação de duplicado de projecto de ar-

quitectura aprovado ou especialidades .................. 25,00
5 — Certidão de viabilidade de localização de edifí-

cios industriais ........................................................ 20,00
6 — Certidão de aprovação de edifício em regime

de propriedade horizontal:
6.1 — Emissão .......................................................... 15,00
6.2 — Acresce a este montante, por cada lauda ou

face além da primeira............................................ 5,00
7 — Outras certidões de teor:
7.1 — Emissão .......................................................... 10,00
7.2 — Acresce a este montante, em certidões narra-

tivas ........................................................................ 10,00
7.3 — Acresce aos montantes anteriores, por cada

lauda ou face além da primeira ............................. 2,00
7.4 — Acresce, em buscas, por cada ano, excepto o

corrente ou se a data for indicada........................ 2,00
8 — Atestado, declaração ou certidão de outra na-

tureza ...................................................................... 10,00
9 — Averbamentos de processos de licenciamento

ou autorização, por cada acto.............................. 40,00

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOUTIM

Aviso n.º 2227/2005 (2.ª série) — AP.  — Dr. Francisco Au-
gusto Caimoto Amaral, presidente da Câmara Municipal de Alcoutim:

Torna público que foi celebrado o seguinte contrato de trabalho
a termo resolutivo certo, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do arti-
go 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, com Paula Alexandra
Cavaco Teixeira Pereira (técnico superior de 2.ª classe — ciências
da comunicação), cujas funções serão exercidas pelo prazo de um
ano, com início em 1 de Março de 2005 e termo em 28 de Feve-
reiro de 2006.

3 de Março de 2005. — O Presidente da Câmara, Francisco
Augusto Caimoto Amaral.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER

Aviso n.º 2228/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por
força do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torno público que esta Câmara Municipal contratou a termo
resolutivo certo, pelo prazo de um ano, nos termos da alínea h)
do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Ju-
nho, aplicável à administração local por força do n.º 5 do artigo 1.º
da citada disposição legal, conjugado com o n.º 1 do artigo 139.º
do Código do Trabalho, Lucélia Maria Galvão Lourenço, para a
categoria de 2.ª classe, da carreira de línguas e literaturas moder-
nas — variante estudos ingleses e alemães, do grupo de pessoal
técnico superior, a qual fica posicionada no 1.º escalão, índice 400,
com início em 18 de Outubro do ano findo. [Isento de visto do
Tribunal de Contas, nos termos do disposto na alínea g) do n.º 3
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

Edital n.º 217/2005 (2.ª série) — AP.  — Álvaro Joaquim Gomes
Pedro, presidente da Câmara Municipal de Alenquer:

Torna público que, após apreciação pública por um período de
30 dias úteis, conforme determinado no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal, na sua sessão
ordinária de 30 de Setembro de 2004, no uso da competência que
lhe é cometida na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, aprovou o seguinte Regulamento, sob
proposta desta Câmara Municipal aprovada na sua reunião ordiná-
ria de 25 de Agosto de 2004.

27 de Outubro de 2004. — O Presidente da Câmara, Álvaro
Joaquim Gomes Pedro.

Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades
previstas no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novem-
bro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, transfere para
as câmaras municipais competências dos governos civis em maté-
rias consultivas, informativas e de licenciamento.

No que respeita às competências para o licenciamento de acti-
vidades diversas diz respeito — guarda-nocturno, venda ambulante
de lotarias, arrumador de automóveis, realização de acampamen-
tos ocasionais, exploração de máquinas automáticas, mecânicas,
eléctricas e electrónicas de diversão, realização de espectáculos
desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais
lugares públicos ao ar livre, venda de bilhetes para espectáculos ou
divertimentos públicos em agências ou postos de venda, realiza-
ção de fogueiras e queimadas e a realização de leilões — o Decre-
to-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, veio regular o Regime
Jurídico do Licenciamento e Fiscalização pelas câmaras municipais.

O artigo 53.º deste último diploma preceitua que o exercício das
actividades nele previstas será objecto de regulamentação municipal.

Pretende-se, pois, com o presente Regulamento estabelecer as
condições do exercício de tais actividades e fixar as taxas devidas
pelos licenciamentos, em cumprimento do preceituado neste nor-
mativo legal.




